
MENSAGEM NO. 029t2017.
Alagoinhas,

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA cÂMARA DE VEREADoRES DE
ALAGOINHAS.

Sr. Presidente,

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa ilustre Casa o Projeto de Lei, em
anexo, que dispÕe sobre alteração da Lei Complementar no 005/2001, Código
Tributário e de Rendas do Município de Alagoinhas.

A legislação tributária modernizada tem por objetivo, dentre outros, ampliar e regular
a oferta do exercício de atividades econômicas, possibilitando atender aos
interesses e necessidades da população e integrar e complementar os serviços
públicos, visando o desenvolvimento socioeconômico do Município.

Com o advento da Lei Complementar N'. 157, que promoveu alterações na Lei
Complementar n. 11612003, relativas ao lmposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza (!SSQN), necessário se faz que seja adequada à legislação municipal às
novas disposições incluindo inclusive contribuintes suporte de receita como
passíveis de obrigaçÕes tributárias principais.

O projeto encaminhado à apreciação de Vossa Excelência e de seus ilustres pares,
ao se transformar em lei, consolidará um novo tempo em que o tulunicípio encontrará
maior respaldo para desempenhar suas funçÕes administrativas e por sua vez a
população encontrará maior segurança quando da utílizaçáo dos serviços públicos.

Certo da valorização deste trabalho por Vossa Excelência e seus pares, passo à
égide dessa Casa Legislativa a apreciação e certamente a aprovação deste projeto
de Lei.

Na oportunidade, renovo meus protestos 'estima e con

JOAQUIM BELA

Pça. Graciliano de Freitas, SN - Centro - CEP: 48.0íO-íí0, tel: (075) 3423-B3OS, Atagoinhas- I
BA.

, I

CARDOSO



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

-"ALTERA DISPOSIçÕES DA LEI

COMPLEMENTAR NO OO5/2OOí, COD.IGO
TRIBUTÁRIO E DE RENDAS DO MUNICiPIO

- CTM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O PREFEITO MUNICTPAL DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, faço saber que

a Câmara de Vereadores aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. ío - Os artigos 109 ao 116, da Lei Complementar n'005/2005 - Codigo

Tributário e de Rendas do Município, passam a viger com as seguintes redações:

"Art. 1Og. A Contribuição para Custeio do Serviço de lluminação Pública - COSIP,

prevista no art. 149-A áa Constituição Federal, tem como fato gerador a iluminação

de vias, logradouros e demais bens públicos de uso comum, além da instalação,

manutençãó, melhoramento e expansão da rede de iluminação pública municipal.

(NR)

§ 1o Os serviços a serem custeados pela COSIP compreendem as despesas com:

I - o consumo de energia para iluminação de vias, logradouros e demais bens

públicos;

ll - a instalação, a operação, a manutenção, o melhoramento, a modernizaçáo e a

expansão da rede de iluminação pública; i

lll - a administração do serviço de iluminação pública;

lV - a infraestrutura urbana e outras atividades correlatas;

§ 2o A Contribuição incide sobre a propriedq.d", o domínio útil ou a posse' a

qualquãr título, de imóvLis, edificados ou nào, beneficiados pela iluminação pública'

§ 3o Consideram-se beneficiados por iluminação p-ública para efeito de

incidêniia desta Contribuição os imóveis edificados ou não, localizados:

I - em ambos os lados das vias públicas de caixa única, mesmo que as luminárias

estejam instaladas em apenas um dos lados;

ll - em ambos os lados d'as vias públicas de caixa dupla quando a iluminação for

central;

lll - no lado em que estejam instaladas as luminárias no caso de vias públicas de

.caixa dupla, com largura superior a 10 (dez)caixa dupla, com largura superior a 10 (dez) metros;
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lV - em todo o perímetro das praças públicas, independentemente da forma de
distribuição das luminárias;
V - em escadarias ou ladeiras, independentemente da forma de distribuição das
luminárias;
Vl - ainda que parcialmente, dentro de círculos, cujos centros estejam em um raio de
60 (sessenta) metros do poste dotado de luminária. (Redação acrescida pela Lei

Complementar no 011 12004).

ART. 110. É contribuinte da COSIP a pessoa física ou juridica, beneficiária direta ou

indiretamente, do serviço de iluminação pública, proprietária, titular do domínio útil

ou possuidora, a qualqúer título, de imóvel, edificado ou não, situado no Município

Alagoinhas, com ou sem ligação regular e privada ao sistema de fornecimento de

energia elétrica. (NR)

§ío São sujeitos passivos solidários, o locatário, o comodatário ou possuidor

indireto, a qualquer título, de imóvel edificado ou terreno situado no território do

Município.

§2o para os sujeitos passivos possuidores de imóveis com ligação regular e

privadJao sistema de fornecimento de energia elétrica, mensalmente na nota fiscal

de consumo de energia elétrica da empresa concessionária distribuidora de energia

elétrica titular da coniessão para distribuição de energia no território do Município;

ART. 111. A base de cálculo da contribuição é o valor líquido da fatura mensal do

consumo de energia, exceto no caso de imoveis sem ligação regular e privativa ao

sistema de fornecimento de energia elétrica. (NR)

§ 1o O valor da COSIP a
Tabela de Receita n" Xll.

ser recolhida fica limitada aos valores fixados na

§ 2o Para os imóveis não edificados, sem ligação regular e privativa ao

sistema de fornecimento de energia elétrica, a alíquota terá como base, a razáo de

dois reais por metro quadrado, limitado ao valor de duzentos reais por ano.

§3o Para os imóveis edificados com ligação regular e o1i1r3.o9s. ao sistema de

fornecimento de energia a alíquota oa CoStÉ será de até 2Oo/o (vinte por cento)

sobre o valor da faturade consumo da energia elétrica.

ART, 112. Sáo isentos da COSIP:

| - os orgãos da administraçáo direta municipal, suas autarquias e fundações;

ll - as empresas públicas, a iluminação pública Municipal e o Poder Público

Municipal;
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lll - o titular de unidade imobiliária classificada como residencial que consumir
mensalmente até 80 (oitenta) kwh de energia, conforme a Tabela de Receita no X,
anexa a esta Lei. Pela planilha da Coelba atualmente a faixa de consumo para
residencial até 50kwh é isenta, a partir de R$ 51kwh é 15o/o.

lV - o titular de unidade imobiliária classificada como'rural que consumir
mensalmente até 80 (oitenta) kwh de energia, conforme a Tabela de Receita no. X,
anexa a esta Lei. Pela planilha da Coelba atualmente a faixa de consumo para rural
até 60kwh é isenta, a partir de R$ 61kwh é 15%.

ART. 113. Considera-se infração, o ato do contribuinte de prestar informação
incorreta que interfira no montante da contribuição, sujeitando-se ao pagamento de
multa no valor de 30% (trinta por cento) sobre o montante não recolhido.

ART 114. O recolhimento da COSIP será em conformidade com o disposto em
contrato:

Parágrafo único: Fica autorizada a concessionária a deduzir do montante
arrecadado, quaisquer obrigações do Município relativas ao fornecimento de energia
elétrica para o serviço de manutenção da lluminação Pública, incluindo-se a
melhoria e a ampliação das instalações elétricas, bem como os encargos financeiros
destinados a suprir a expansão e modernizaçáo do sistema de lluminação Pública.

ART. 115. Fica criado o Fundo Municipal de lluminação Pública, de natureza
contábil e administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda, para onde deverão
ser destinados pelo Município, os valores correspondentes aos recursos
arrecadados mensalmente com a ClP. (Redação acrescida pela Lei Complementar
no 0í 112004)

ART. 116. Fica criado o Conselho do Fundo Municipal de lluminação Pública, com a
seguinte finalidade:

| - acompanhamento e controle social da aplicação dos ,"rrrro, do Fundo
Municipal de lluminação Pública; ,

ll - avaliar os programas de investimentos e ações ôom osrrecursos do Fundo;
lll - fiscalizar a aplicação dos recursos; , :

lV - analisar as prestaçÕes de contas das despesas e investimentos
financiados com recursos do Fundo.

§1o O Conselho Municipal de que trata este artigo será composto dos
seguintes membros:
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I - um representante indicado por cada entidade municipal representativa das
associaçÕes de moradores;

ll - um representante indicado por cada entidade municipal representativa dos
empresários locais;

lll - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento;

lV - um representante da Ouvidoria Municipal;

V - um representante da Secretaria Municipal de Serviços Públicos.

Parágrafo único. Apos doze meses de vigência da ctp, o conserho
avaliação dos resultados, opinando pela sua continuidade ou extinção.

fará uma
(Redação

acrescida pela Lei Complementar no 01112004)

Art. 20. Esta Leí entra em vigor na data de sua publicação,
disposiçÕes em contrário.

revogando-se as

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICíPIO DE ALAGOTNHAS, CM 13 de novembro
de 2017.

JOAQUIM NO CARDOSO NETO
FEITO
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TABELA DE RECEITA N" XII

coNTRrBUrÇÃO PARA O CUSTETO DO SERVrÇO DE TLUMINAÇÃO PUBLTCA -
COSIP

VALOR LÍQUIDO DA FATURA

Limite máximo
da CIP - Mensal

(RS)

A - CONSUMO PROPRIO B - PODBR
PUBLICO N-SERVICO PUBLICO O.

REVENDA

Faixa de Consumo
(kwh)

Percentual da CIP
sobre o valor líquido

da Fatura 7o

0430 20,000Á 10,00

31A50 20,00yo 20,00

5rA60 20,00yo 30,00

61A80 20,000Á 40,00

81 A 100 20,00rÁ 50,00

l0l A 200 20,00yo 60,00

201 A 300 20,007;0 70,00

301 A450 20,00yo 80,00

451 A 650 20,00yo 120,00

651 A 1000 20,00y;o 240,00

l00l A 2000 20,000/0 400,00

ACIMA DE 2OOO 20,000Á 600,00

Pça. Graciliano de Freitas, SN - Centro - CEP: 48.010-110,
BA.
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Pça. Graciliano de Freitas, SN - Centro - CEP: 48.010-1í0, tel: (075)
BA.

VALOR LÍQUIDO DA F'ATURA

Limite
máximo
da CIP

Mensal
(R$)

B - RESIDENCIAL

Faixa de Consumo (kWh)

Percentual
da CIP sobre

o valor
líquido da
Fatura o/o

0430 0,000Á 0,00

31 A 50 0,00oÁ 0,00

51A60 0,000Á 0,00

61A80 0,00yo 0,00

81 A 100 20,00yo 10,00

101 A 200 20,000Á 15,00

201 A 300 20,00yo 25,00

301 A 450 20,000/0 40,00

451 A 650 20,00yo 60,00

651 A 1000 20,00yo 90,00

1001 A 2000 20,00yo 150,00

ACIMA DE 2OOO 20,00Yo 350,00

Alagoinhas-
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VALOR LÍQUIDO DA FATURA

Limite máximo
da CIP - Mensal

(Rs)

C - COMERCIAL

Faixa de Consumo
(kwh)

Percentual da CIP
sobre o valor líquido

daFatura o/o

0A30 20,000Á 5,00

31A50 20,000Á 10,00

51A60 20,000/0 15,00

61A80 20,000/0 20,00

81 A 100 20,00yo 25,00

101 A 200 20,00Yo 30,00

201 A 300 20,000Á 40,00

301 A 450 20,00yo 50,00

451 A 650 20,000Á 70,00

651 A 1000 20,000Á 90,00

1001 A 2000 20,00yo 150,00

ACIMA DE 2OOO 20,00yo 800,00

Centro - CEP: 48.010-110, tel:
BA.
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VALOR LÍQUIDO DA FATURA

Limite máximo
da CIP - Mensal

(R$)

D _ INDUSTRIAL

Faixa de Consumo
(kwh)

Percentual da CIP
sobre o valor líquido

daFatura oÂ

0430 20,00yo 5,00

31A50 20,00yo 10,00

51460 20,00yo 15,00

61A80 20,00yo 20,00

81 A 100 20,000Á 25,00

101 A 200 20,000Á 30,00

201 A 300 20,00yo 40,00

301 A 450 20,00yo 50,00

451 A650 20,00yo 80,00

651 A 1000 20,000/0 120,00

1001 A 2000 20,00yo 240,00

ACIMA DE 2OOO 20,00yo 20.000,'10

Pça. Graciliano de Freitas, SN - Centro - CEP:48.010-í10, tel:
BA.
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VALOR LÍQUIDO DA FATURA

Limite máximo
da CIP - Mensal

(R$)

M _ RURAL

Faixa de Consumo
(kwh)

Percentual da CIP
sobre o valor líquido

da Fatura 7o

0A30 0,000Á 0,00

31A50 0,00yo 0,00

51A60 0,00yo 0,00

6rA80 0,00yo 0,00

81 A 100 20,000Á 10,00

101 A 200 20,000Á 15,00

201 A 300 20,000Á 20,00

301 A 450 20,00yo 30,00

451 A 650 20,000Á 45,00

651 A 1000 20,000Á 65,00

1001 A2000 20,00Yo 120,00

ACIMA DE 2OOO 20,000Á 280,00

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

Terrenos ,m2 / ano I n$z,oo I ri-ite máximo ano R$200,00

GABINETE DO PREFEITO DO
de 2017.

DE ALAGOINHAS, em 13 de novembro

JOAQUIM BE CARDOSO NETO
TO

!
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